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13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às 
catástrofes naturais em todos os países;

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais;

13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional 
sobre mitigação global do clima, adaptação, redução de impacto, e alerta precoce à mudança do 
clima;

13.a Implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos partes da Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima para a meta de mobilizar conjuntamente 
US$ 100 bilhões por ano até 2020, de todas as fontes, para atender às necessidades dos países 
em desenvolvimento, no contexto de ações significativas de mitigação e transparência na 
implementação; e operacionalizar plenamente o Fundo Verde para o Clima, por meio de sua 
capitalização, o mais cedo possível;

13.b Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à 
mudança do clima e à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em 
mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas.

Metas do Objetivo 13
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Plano Nacional de Segurança Hídrica - PNSH
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Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste - PRDNE

Governo propõe Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste para o período 2024-2027
Congresso Nacional avaliará o projeto, que tem como objetivo eliminar as disparidades sociais e promover 
aprimoramentos na educação, infraestrutura e economia da região

O PRDNE consiste em reduzir as desigualdades regionais, orientando a atuação do governo para a 
entrega de bens e serviços à sociedade. Seus objetivos são:

•Diminuição das desigualdades espaciais e interpessoais de renda
•Geração de emprego e renda
•Redução das taxas de mortalidade materno-infantil
•Redução da taxa de analfabetismo
•Melhoria das condições de habitação na região
•Universalização do acesso ao saneamento básico
•Universalização do acesso à educação infantil e ao ensino fundamental e médio
•Fortalecimento do processo de interiorização do ensino superior
•Garantia de implementação de projetos para o desenvolvimento tecnológico
•Garantia da sustentabilidade ambiental
•Reforço da infraestrutura hídrica da região
•Fortalecimento da infraestrutura logística da área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste  (Sudene)
•Fomento às ações de inclusão socioprodutivas
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Mudança Climática nos Recursos Hídricos

Destaca os principais resultados do estudo do Impacto da mudança climática nos recursos 
hídricos do Brasil – 1ª Edição”. 
Estudo realizado de forma inédita e inovadora no país, representa um instrumento fundamental 
de tomada de decisões na temática da mudança climática e recursos hídricos. 
Ao apresentar um quadro de vulnerabilidade futura dos recursos hídricos à mudança climática 
em uma escala espaço-temporal compatível com a escala de planejamento e gerenciamento, 
esse estudo inicia o caminho da adaptação no âmbito do setor de recursos hídricos no Brasil. 
www.snirh.gov.br/.

https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/noticias-e-eventos/noticias/ana-
lanca-estudo-sobre-impactos-da-mudanca-climatica-nos-recursos-hidricos-
das-diferentes-regioes-do-brasil/resumo-executivo_26012024.pdf
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2020

IHP-LAC Working Group on Urban Water and Human Settlements
https://en.unesco.org/fieldoffice/montevideo/WaterSecurityLAC/
ThemesPhaseVIII/UrbanWaters

2021

2022

2023 EVENTOS EXTREMOS E SOCIEDADE SOB A 
PERSPECTIVA DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 7



Mudança Climática no Nordeste

Alguns estados do Nordeste estão mais avançados em 
relação ao tema do que outros.

Recife e Fortaleza são as capitais que possuem maior 
disponibilidade de iniciativas para o enfrentamento das 
mudanças climática, seguida por Salvador.

Plano de Descarbonização 
de Pernambuco:

1. A proposição prevê a 
implementação de tecnologias 
de baixo carbono nos diferentes 
setores da economia;

2. responsável por evitar 75% das 
emissões projetadas para 2050 
no cenário de linha de base;

3. aumenta em 6% do PIB do 
Estado, no acumulado até 2050
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A gestão dos recursos hídricos face aos desafios impostos pela 
mudança do clima

Fatores que influenciam a resiliência na
gestão de recursos hídricos

Diante das incertezas envolvidas na mensuração dos impactos da 
mudança climática sobre o regime hídrico, da escassez de recursos 
financeiros e da existência de áreas atualmente deficitárias na 
implementação da gestão dos recursos hídricos, desenha-se mais 
apropriada a adoção de medidas de adaptação “sem 
arrependimento” (no regrets), que são aquelas dirigidas à solução de 
problemas associados à variabilidade climática existente enquanto, 
ao mesmo tempo, aumentam a resiliência aos possíveis impactos da 
mudança climática. Ou seja, enfrentando-se os problemas atuais, 
aumentar-se-á a capacidade da sociedade e da economia de lidar 
com as alterações esperadas. Os benefícios das medidas “sem 
arrependimento” serão percebidos independentemente do grau de 
mudança climática. Por esse motivo, podem ser iniciadas mesmo 
sem previsões precisas e definitivas.
As medidas “sem arrependimento” refletem, portanto, o aumento 
da resiliência dos sistemas hídricos. De forma geral, a resiliência da 
gestão de recursos hídricos é influenciada pela disponibilidade 
hídrica, pelo sistema institucional e pela demanda (CYSNE, 2012)
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Monitoramento

Das 23,6 mil estações de monitoramento de rios no 
Brasil, 15% enviam os dados em tempo real. E, em alguns 
casos, a falta de cobertura de redes de celular dificulta o 
envio dessas informações, segundo o Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden).

Essas estações se dividem entre as pluviométricas (medem a 
chuva que cai na bacia do rio), fluviométricas (medem o nível 
e a vazão dos rios) e as que fazem as duas coisas.

Leandro Casagrande, engenheiro responsável pelo monitoramento hidrológico do Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), afirma que a rede que fornece dados online é fundamental para a previsão de 
alertas hidrológicos no país, como enchentes e transbordamento de rios.

Inundações são um dos principais desastres naturais do país. Em 2023, dos 3.425 alertas emitidos pelo 
Cemaden, mais da metade foram alertas hidrológicos, como transbordamento de rios. Em 2022, mais de 1,5 milhão de 
pessoas foram afetadas por cheias e 7 milhões por seca, segundo a Agência Nacional de Águas (ANA).
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https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2024/01/23/eventos-climaticos-extremos-causaram-numero-recorde-de-desastres-naturais-no-brasil-em-2023.ghtml


Rede de Alerta de Cheias

Emissão de avisos hidrológicos 
para a defesa civil e população no geral

Plataforma de Coleta de Dados – PCD- RIO JABOATÃO

Bacias da Rede de Alerta
Goiana, GL1, GL2, Capibaribe, Una, Mundaú.
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Pesquisa, Ciência, Educação

Com uma grande fatia do território do Rio Grande do 
Sul submersa pela enchente, emergiu no noticiário um 
grupo de especialistas explicando à população 
gaúcha por que a água invadia casas, derrubava 
estruturas e solapava cidades. Boa parte desses 
cientistas está vinculada ao Instituto de Pesquisas 
Hidráulicas (IPH), órgão de excelência da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) no estudo do 
comportamento de águas urbanas e bacias 
hidrográficas.
Fundado em 1953, o IPH é referência em toda a 
América Latina na área de recursos hídricos...

...
O IPH alerta para a necessidade de medidas 
estruturais de controle desde 2014. O principal, 
sustenta o pesquisador (Joel Goldenfum – Diretor) , é 
a adoção de mecanismos mais eficientes de 
monitoramento e alerta, além de treinamento da 
população para a percepção de riscos.
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As vazões demandadas pelos usuários 
precisam ser estimadas com antecedência, 
sob forte influência de cenários 
climatológicos. 

Interferência climática no PISF
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O Programa Estadual 
de Revitalização de 
Bacias Hidrográficas 
de Pernambuco
É um instrumento de 
promoção do 
desenvolvimento 
sustentável, a nível de 
bacia hidrográfica, em 
consonância com a Política 
Nacional de Recursos 
Hídrico.
Visa, orientar a 
implementação e o 
fortalecimento de ações 
de recuperação e 
conservação, concebidas e 
executadas de forma 
articulada.
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Cemaden - Educação
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Visão Geral dos Princípios da OCDE 
sobre Governança da Água
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Reflexões/Desafios
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- Bacia Hidrográfica:
 Unidade de Gestão?

- Planos conversando entre si (Gestão de Risco)

- Revisão Lei 9.433/97?

- Construir pontes efetivas
Ciência – Políticas Públicas (Comunicação, Educação)



Oportunidades
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Comitê Científico de 
Monitoramento e Enfrentamento 
das Emergências Climáticas.
Os governadores e governadoras do Nordeste se 
reuniram em Assembleia Geral (31/1/2024) para discutir 
pautas pertinentes ao Nordeste...

...a proposta de instalação do Comitê Científico de 
Mudanças Climáticas foi colocada em discussão e 
aprovada.

A ideia é que, considerando “o atual estado climático”, 
segundo documento apresentado na reunião, sejam 
adotadas novas medidas para mitigação das 
mudanças climáticas que afetam cada vez mais a 
população mundial, com efeitos diretos no Nordeste 
do Brasil.

https://www.ceara.gov.br/2024/02/01/assembleia-geral-do-consorcio-nordeste-institui-comite-cientifico-de-
mudancas-climaticas/
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